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REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 
23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL. n° 13/2009," PDL n° 77/2012, PDL n°

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n°

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n°

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n°

398/1998, PL n° 55/1999, PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL

I

1 
ro
U-:

n° 72/2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ’, PL n° 513/2002 ',PL n° 608/2002 , PL n° 

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003 , PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003. PL n° 59/2004. PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004, PL n°

-r—■!

I

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005

785/2005, PL n° 799/2005, PL n‘’ 43/2006

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007

445/2007, PL n° 510/2007, PL n‘’ 28/2008

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009

PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n°

PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n°

PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006, PL n°

PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n°

PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n°

PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n°

PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n°

PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n°

PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n°

PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009, PL n°
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SÃO PAULO
RF 11.393 • SGP-33

641/2009, PL n° 652/2009, PL n° 11/2010 , PL n° 32/2010',PL n° 33/2010,PL n°

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n°
331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , ÊL n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n°

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n°

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n°

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006, PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

72
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 18:28:36.

 fls. 21



CÂMARA MUNICIPAL DE

W SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 

„• ...«2. d?.á O 2...Z. ____

Eliete Lopes Silvérlo 
RE 11.383-SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

SANTOSSOLANGE RAIN
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRIA
Supervisor

E FRANÇA SILVA 
de Arquivo Geral

Recebido em SGP-22.

''/ 2- / ^ ?

' Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100 406
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À Procuradoria (Setor de Pesquisa) .

i

ÍV ij/üül

SAO PAUL O 
'COSTURAS

A CAí<iARA ; "j| Stl OR <36 PESGUíSA E A.
*>W

C
Ty ue A lunt ?.doS . nesta data documento(s) 

papel de frrfofmaçáo rubricados sob folha(s)

amar Alves de Sousa Jr.V^C
. 101.204 -SGP-12
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE - CALÇADAS

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 25-11-13

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado

14229
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Folha n° 16
do Processo n° 01- 699-2005
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF.: 101.204-SGP-12

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Bom dia. Na qualidade de Presidente 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 34a audiência pública de 2013. Informo que esta audiência está sendo transmitida através 
do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br, link 
Auditórios On-Line. Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade 
diariamente desde 20 de novembro de 2013; na Folha de S. Paulo, no dia 22 de novembro.

Agradeço a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Paulo Frange, sempre 
presente nas nossas audiências, médico que conhece mais de urbanismo do que muitos 
urbanistas.

Justifico a ausência do Vereador Nabil Bonduki, que está nos representando em 
outra audiência pública, e do Vereador Natalini, que hoje está presidindo a reunião da 
Comissão da Verdade.

Hoje vamos relatar projetos sobre calçadas. A meu ver, calçadas são os 
equipamentos públicos mais importantes numa cidade com as características de São Paulo. 
Lembrando que São Paulo vem envelhecendo, as pessoas vão ficando mais velhas e, portanto, 
as calçadas são cada vez mais fundamentais para a mobilidade.

Num momento em que se fala tanto de mobilidade urbana, Vereador Paulo Frange, 
é estranho que o poder público não olhe essa questão de calçadas. São Paulo tem 35 mil 
quilômetros de calçadas, provavelmente 80% deles intransitáveis não só para pessoas mais 
velhas ou com algum tipo de deficiência. Certamente as calçadas de São Paulo são causa de 
um grande número de acidentes que podem inclusive causar algum tipo de deficiência.

A ex-Vereadora Mara Gabrilli, hoje Deputada Federal, me falou que em São Paulo 
não se vê pessoas com deficiência circulando pelas ruas, só nos shopping centers, que são os 
únicos lugares com acesso. No período em que estivemos na Prefeitura fizemos cerca de mil 
quilômetros de calçadas junto com a então Vereadora Mara Gabrilli, que me alertou para a 
questão das calçadas.

Em São Paulo, contrariamente ao que se imagina, esse assunto vem piorando.

Cada dia mais atravancamos as calçadas com coisas novas. Não bastam as 
árvores, os postes, os buracos, os degraus, agora os relógios, inúteis, em várias esquinas; nos 
Jardins, as caçambas de lixo, enormes, verdes. Na Rua Groenlândia com a Rua Espanha as 
calçadas já na são boas; na que era razoável foi feito um recorte para colocar a caçamba e, 
entre a parede e a caçamba certamente não passa uma cadeira de rodas. Então, em vez de 
melhorar e modernizar, São Paulo fecha os olhos para a inclusão, retroage em vez de avançar 
como uma cidade moderna.

Quando eu estava na Prefeitura havia uma questão complexa: a reforma da 
calçada da Avenida Paulista. Vi com a Mara Gabrilli de nós fazermos uma lei. Quebramos a 
cabeça para ver como fazer isso. Quem nos salvou foi o Vereador Police Neto, que deu a ideia 
de fazer com que as calçadas de vias estruturais fossem responsabilidade direta do poder 
público; com isso nós conseguimos fazer não só a Avenida Paulista, mas cerca de 800 
quilômetros de caladas novas feitas sob a responsabilidade do poder público.

Eu entendo que calçada é a via pública do pedestre, da mesma forma que o 
corredor de ônibus é a via pública do ônibus, da mesma forma que a rua é a via pública dos 
automóveis e a ciclovia é a via pública das bicicletas. Essas vias públicas são feitas pelo poder 
público, normalmente com especificações técnicas, uniformidade e ônus do poder público. Não 
entendo por que na via pública do pedestre, responsável pela mobilidade humana, não são 
feitas pelo poder público. Se não mudarmos esse conceito continuaremos a ter uma calçada de 
cada jeito, cada uma feita da maneira que quiserem, com aqueles degraus que há nas ruas 
mais íngremes, em que a pessoa dá prioridade ao carro, quer que o carro entre na casa retinho 
e, como a calçada é responsabilidade dela, ela faz a calçada do jeito que quer, com o material 
que lhe convém.

Outro dia, na região dos Jardins, eu andava a pé com o cachorro e o cachorro que 
me puxava tomou um tombo e se espatifou com o queixo no chão. A calçada era de mármore
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Folha n° 17
do Processo n° 01-699-2005
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF.: 101.204 - SGP-12

polido e estava molhada. Imagine. Se você não é deficiente físico e passar lá, 
chegará ao outro lado certamente com algum tipo de deficiência.

O poder público precisa se conscientizar e olhar o mundo; não precisa inventar 
nada. Calçada não precisa ser cara. Calçada não é elemento decorativo, é elemento utilitário, 
tem que ser abrasiva num certo ponto, tem que ter largura adequada, tem que ter material 
adequado. Não pode inventar calçada ecológica com aqueles tijolinhos, que inclusive as 
pessoas roubaram, na Rua Augusta. Para quem anda em cadeira de rodas - fiz a experiência 
com a Mara Gabrilli - ela serve quase como um massageador, já que a cadeira trepida e 
dificulta que o usuário impulsione a cadeira. Em Paris, que não me parece uma cidade feia, 
muitas das calçadas são feitas de asfalto: baratas, fáceis de fazer e porosas.

O argumento de que o poder público não tem dinheiro para fazer calçadas é a 
melhor forma de interditar o debate. Toda vez que se trata disso fala-se de falta de dinheiro. 
Não é falta de dinheiro. Não tenho a menor dúvida. Boa parte das calçadas de São Paulo já é 
de responsabilidade do poder público. Em frente aos imóveis públicos e nas vias estruturais as 
calçadas são de responsabilidade do poder público. Eu pergunto, Vereador Paulo Frange: na 
região do Grajaú, onde 90% dos imóveis são irregulares, quem tem que fazer as calçadas? Os 
proprietários dos imóveis? Quem são os proprietários dos imóveis? É o poder público, uma vez 
que os imóveis são irregulares.

Tem um projeto meu que versa sobre este assunto, que justamente trata da 
especificação das calçadas, que transfere o ônus e a responsabilidade das calçadas para o 
poder público. A não ser de imóveis de grande porte que, ao serem construídos, a 
responsabilidade é do proprietário; quando faz o imóvel já faz a calçada na frente seguindo as 
especificações do poder público.

Convido para a mesa o Sr. Luís Oberdan Liporoni; Sra. Leila Jacominda, da AACD; 
Sr. Sérgio Saraiva Martins, representando o Vereador Natalini; Sr. Paulo Sérgio da Silva, 
arquiteto.

Vamos dar início à pauta. PL 344/1991, do Vereador Arselino Tatto, do PT, dispõe 
sobre especificação de pisos para passeios públicos e dá outras providências. Não há inscritos 
para falar. Alguém se manifesta contrário? (Pausa) Então, aprovado, lido.

PL 332/1996, do Vereador Wadih Mutran, disciplina a utilização de todas as 
calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Algum vereador gostaria de se 
manifestar?

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, só como referência, os primeiros 
projetos que V.Exa. anunciou estão coroados com vinte e poucos anos de tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Exatamente. É que hoje nós estamos 
discutindo todos os projetos que estão na Casa que tenham a ver com calçadas, para ver se 
conseguimos tirar uma solução efetiva para o problema.

PL 181/2001, do Vereador Goulart, disciplina a introdução de postes nos passeios 
públicos localizados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém 
gostaria de se manifestar? (Pausa) Ninguém. Está lido.

PL 265/2004, do Vereador Natalini, dispõe sobre a colocação de floreiras de 
concreto armado nas calçadas fronteiriças de templos e instituições religiosas que se 
considerem ameaçadas pelo terrorismo internacional ou por violência contra os direitos 
individuais e coletivos. Alguém inscrito para falar? (Pausa) Não tem ninguém inscrito.

O SR. - É um projeto de momento, um projeto ocorrido num dado
momento com esse tipo de exigência.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tudo bem, não tem data de validade. 
Sempre foi feito basicamente em função de atentados contra algumas sinagogas, se bem me 
recordo.

Quinto, PL 410/2004, do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a regulamentação 
das calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) 
Ninguém inscrito. Projeto lido.
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Folha n° 18
do Processo n° 01- 699-2005
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF.: 101.204-SGP-12

Sexto, PL 612/2005, do Vereador Adilson Amadeu, estabelece normas para 
implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones públicos existentes na 
cidade de São Paulo e dá outras providências. Coautoria da Vereadora Mara Gabrilli. Alguém 
deseja se manifestar? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido.

]
Sétimo, PL 699/2005, do Vereador Goulart, determina a colocação de linhas guia 

nas calçadas num raio de um quilômetro das estações de metrô e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido.

Oitavo, PL 95/2007, vários autores, consolida a legislação sobre limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e utilização de passeios, 
rebaixamento de guias e sarjetas e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém 
inscrito. Projeto lido.

PL 244/2007, do Vereador Wadih Mutran, autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
isenção do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, pra escolas e creches 
dirigidas à educação de alunos excepcionais. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. 
Projeto lido.

Décimo, PL 692/2007, do Vereador José Ferreira Zelão, dispõe sobre a posição de 
postes de iluminação pública no passeio público e dá outras providência. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido.

Décimo primeiro, PL 286/2008, de vários autores, dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e manutenção de passeios e dá 
outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido.

Décimo segundo, PL 457/2008, de vários autores, altera as Leis 10.508/1988, 
11.413/1993 e 13.614/2003 no disposto a execução de serviços que causem danos aos 
passeios públicos pelas concessionárias e similares e dá outras providências. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Aprovado.

Décimo terceiro, PL 449/2009, de vários autores. Altera a redação do parágrafo 
único do artigo 116, da Lei n° 13.413, de 13 de setembro de 2002 e dá outras providências. 
Referente à instalação de floreiras de concreto armado em frente aos templos religiosos.

Há alguém inscrito? Ninguém escrito. Lido.
Item n° 14 - PL 619/2011. Disciplina a padronização das calçadas no município de

São Paulo e estabelece regras que garantem a acessibilidade a portadores de 
deficiência e pessoas com mobilidade reduzida e dá outras providências.

Há alguém inscrito? Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, esse projeto tem vários Colegas como 

coautores, o Vereador Natalini é um deles, e nós estamos tentando encontrar um caminho, no 
mesmo caminho que V.Exa. tem insistido com relação às calçadas, mas eu gostaria apenas de 
fazer um comentário sobre algumas situações específicas do projeto.

No que tange à responsabilidade das calçadas, na lei que temos, anterior, lei do 
Vereador Dissei, 15.442, fica uma situação de: “manter, executar e conservar seus respectivos 
passeios correspondente à testada na conformidade com a normatização específica” e nós 
mudamos nessa proposta: “com memorial descritivo e expedida pelo Executivo com vista à 
padronização dos passeios”. Na lei anterior fica excluído da obrigação da execução, portanto, 
aqueles que tiveram as vias construídas pelo PPUC, que é Projeto de Pavimentação Urbana 
Comunitária, aqueles localizados nas vias integrantes que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas e desse que V.Exa. citou faz pouco tempo, localizado nas vias integrantes das vias 
estruturais. Nós acrescentamos aquelas calçadas dos imóveis isentos do pagamento do IPTU. 
Nós tratamos esse assunto aqui na última discussão sobre multas de calçadas e esse assunto 
não pode ser incluído. Nós incluímos aqui, junto com os demais Vereadores, para que esses 
imóveis também passassem a responsabilidade para o Poder Público.

Além do mais, o outro inciso, os imóveis localizados em frente a abrigos de ponto
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de ônibus ou ponto de táxi, ou de bancas de jornais, também passando para o 
Poder Público essa responsabilidade, uma vez que aqui tem uma atividade que é pública. E 
também nas ruas onde se realizam feiras livres, diante de todas as testadas dos domicílios que 
são atingidos.

Também excluímos dessa obrigação os responsáveis por imóveis localizados em 
vias onde os proprietários, representando dois terços desses imóveis abrangidos, solicitem ao 
Executivo a execução do passeio. Como seria isso. O Executivo faria um processo licitatório, a 
Prefeitura, portanto, seria uma ata, não vejo outra forma, e seria executado pela Prefeitura.

Essa execução as despesas ficariam por conta dos aderentes e com preços fixados 
pela Prefeitura e seriam pagos e qualquer forma, ou para a empresa que faz pela Prefeitura ou 
através de uma entidade financeira que financiaria esse tipo de calçada. Essa é uma forma que 
encontramos para essas outras situações. Sai um pouco da linha do vosso projeto, mas é uma 
forma intermediária de tentar resolver a situação. Dos não aderentes seria cobrado como 
contribuição de melhoria, de acordo com a legislação em vigor.

Caberia à Prefeitura também arcar integralmente com a cobertura das parcelas dos 
proprietários que não fossem aderentes. Portanto, ela teria que assumir e depois repassar. E 
ainda mais, enfim, as diferenças eventuais a Prefeitura assumiría seria uma forma intermediária 
de tentar buscar aproximar um pouco aquilo que temos hoje com o princípio de que essas 
calçadas todas seriam de responsabilidade do Poder Público, uma vez que sempre existe a 
discussão orçamentária.

Então esse é o projeto que estamos discutindo e estamos ainda em processo de 
redação, junto com todos demais autores, Vereador Natalini tem colocado à disposição toda 
assessoria, junto com a nossa e de outros Vereadores, para tentar encontrar um caminho para 
que a gente possa, quem sabe, junto com esse projeto e o vosso poder chegar a um lugar 
comum.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Eu entendo que, por exemplo, 
Vereador, uma árvore cresce e levanta a calçada. É responsabilidade do proprietário do 
imóvel? Não é. A árvore é colocada lá pelo Poder Público. Aí a calçada levanta e você toma 
multa porque ela está quebrada. Você não pode tirar a árvore porque leva dois anos para o 
Poder Público autorizar. Ou seja, quem interfere em calçadas normalmente é o Poder Público. 
Eu nunca vi um proprietário do imóvel sair de manhã com uma picareta nas costas e ir lá 
quebrar a calçada para deixar quebrada. Normalmente é a companhia de gás, ou é companhia 
de eletricidade, TV a cabo, enfim, são “n” fatores que interferem nas calçadas, todas elas 
referente a serviços públicos. Mas é ótimo porque vai aproximando e é importante porque vai 
se chegando á conclusão de que é preciso e urgente uma medida para as calçadas.

Eu queria ver se o pessoal da AACD gostaria de se manifestar.
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, eu só queria acrescentar, na parte do 

Vereador Natalini, que esse trabalho vem sendo feito pelos Vereadores Natalini e Paulo Frange 
e vários outros Vereadores desde a Comissão Parlamentar de Inquérito da Acessibilidade. Na 
verdade ele é uma proposta no sentido de se tentar realizar o máximo possível em menos 
tempo possível, sobre essa questão tão dramática da dificuldade de mobilidade pelas calçadas 
de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o Sr. Luiz Oberdan.
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI - Bom dia. O que eu gostaria de colocar é que 

a AACD, além de ter a finalidade principal que é a reabilitação das pessoas com deficiência, 
nos últimos tempos começamos a ter ma reclamação muito grande dos pacientes a respeito de 
acessibilidade e a dificuldade deles de chegar à AACD ou no caminho das suas casas até a 
AACD.

A partir daí também achamos que é uma responsabilidade nossa levantar alguns 
dados e pesquisar o que realmente estava acontecendo. Em conjunto com outras entidades, a 
APAE, a Cruz Verde, Dorina Nowill, nós, em parceria com a IBM, desenvolvemos, e mais a
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parte tecnológica foi desenvolvida em maior parte pela IBM, um programa chamado 
Rota Acessível. Eu não sei se os senhores sabem, essa Rota Acessível é um programa que 
está nos celulares só da Apple, onde até foi registrado no Apple store. Então hoje, se todas as

pessoas que tem um celular Apple entrando na Apple store pode baixar a Rota 
Acessível. E o que essa rota acessível faz? Ela mapeia, fotografa, documenta, você escreve 
todas as dificuldades que você encontra no caminho. Qual é a nossa ideia? É a população 
toda, após uma divulgação desse projeto, e logo logo também será instalado nos Androids, a 
população fotografe e documente os lugares onde tem dificuldade de circulação. E nós fizemos 
um protótipo, digamos assim, Durante 15 dias essas quatro entidades, junto com a IBM, 
mapeamos um quadrilátero em volta da AACD, que vai da 23 de Maio até a Domingos de 
Moraes e a região onde tem as quatro entidades, e fotografamos os pontos com dificuldades

de acesso. Eu tenho aqui alguns números, só para ser rápido, não queria se 
extenso, separamos por calçadas, vias rebaixadas, sinalização táctil, semáforo de pedestres, 
faixa de pedestres, vagas especiais, só indo no assunto calçadas nós fotografamos, 
documentamos 614 pontos. Desses 614 pontos, 242 nós consideramos como pontos com 
desníveis, 158 pontos com buracos, 72 pontos com obstáculos, 45 pontos com árvores, 25 
pontos com postes e outros 25 total. Então, de 614 itens, somente no item calçadas...

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Isso no quadrilátero da AACD?
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI - Da AACD, subindo até a estação Santa Cruza 

do Metrô, subindo a Loefengher e paralelo com a Estado de Israel. Isso foram dois finais de 
semana com voluntários da AACD e voluntários dessas entidades. E aí temos outros dados.

Na verdade, eu posso disponibilizar para os senhores, nós fotografamos, 
documentamos 985 pontos. Pontos de guias reabaixadas, por exemplo, 132, sinalização táctil, 
129 com dificuldades, semáforo de pedestres, 82, considerando que 49 pontos faltavam 
semáforos, 20 pontos com dificuldade de botoeiras. Também documentamos as faixas de 
pedestres, 32 locais inexistentes e vagas especiais, também localizamos 11 vagas especiais 
utilizadas por outras pessoas. Então qual é o nosso projeto? É levantar, divulgar esse software 
para que a população documente esses dados e aí para os órgãos públicos que queiram ter 
acesso a essa informação, nós passaremos para que eles tomem as providências necessárias. 
O software chama-se Rota Acessível. Eu tenho até aqui e depois gostaria de mostrar para o 
senhor, que é interessante, que entrando no Rota Acessível tem até os pontos fotografados.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Queria cumprimentar a Sra. Adriana 
Perri, representando a Deputada Federal Mara Gabrilli e a Fundação Mara Gabrilli.

O software Roda Acessível é realmente muito interessante. Isso acha na Apple 
store?

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI - Na Apple store. É gratuito.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Isso é ótimo e a Prefeitura devia 

seguir. Vocês deviam levar para a Secretária Mariana Pinotti, que tem trabalhado muito bem, e

ela tem uma linha direta com o Secretário de Subprefeituras, para ir arrumando as 
calçadas.

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI - Nós também, Sr. Presidente, tomamos a 
liberdade e já realizamos duas reuniões em Brasília, no Ministério das Cidades tentando ver se 
a gente consegue um projeto ou um financiamento, ou outra coisa, para que a gente possa 
levar esse estudo para frente.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, a Secretária Mariana Pinotti tem 

acompanhado o orçamento na Casa, conversou com vários Vereadores que estão 
acompanhando a discussão do Orçamento e nós vamos tentar fazer uma emenda técnica para 
que a Secretaria dela possa utilizar para execução de obras que a própria Secretaria entende 
como prioritárias, pelo menos cinco milhões de reais. Vamos ver se a gente consegue 
introduzir como emenda técnica ainda antes da primeira votação do Orçamento, para que
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possa ter uma ferramenta na mão, caso contrário fica dependendo de outras 
Secretarias.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Item n° 15. PL 421/2012. Introduz 
alteração no parágrafo único, no caput do artigo 11, no inciso I e II e caput do artigo 12 e nos 
artigos 14 e 15 da lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011.

Há alguém inscrito? Ninguém inscrito. Então está lido.
Item 16: foi retirado da pauta, PL 67, Vereador: Gilson Barreto.
Item 17: PL 79/2013, do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB): “Altera dispositivos da 

Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações e da Lei 15.442, de 9 de 
setembro de 2011, e dá outras providências”.

Esse projeto que falei que transpassa, estabelece os padrões, estabelece os 
critérios técnicos e transfere o ônus das calçadas, da execução e pagamento para o setor 
público.

Ninguém inscrito, não vejo ninguém...
Pela ordem, o Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto tem toda a chance de prosperar agora, na 
Revisão, principalmente, do Código de Obras. Com certeza, é uma oportunidade única - se não 
aprovado antes, não é?

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Bem lembrado, Vereador Paulo 
Frange.

PL 206/13, do Vereador Paulo Frange (PTB): “Cria o § 3o no Art. 7° da lei 15.442, de 
09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção de passeios, bem como cria o Disque-Calçada”.

Outro problema grave da cidade de São Paulo são os terrenos abandonados, que 
acabam virando depósitos de entulho e, efetivamente, sem nenhuma calçada, normalmente.

Ninguém inscrito? Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto, inclusive, mais uma vez - ele é único nesse 

aspecto -, toda a execução do passeio em imóveis que estão isentos de IPTU de qualquer 
natureza. Como são mais de 1,5 milhão de imóveis, teria um alcance muito grande e, mais uma 
vez, o poder público ficaria com uma etapa a mais a cumprir.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Ninguém inscrito.
Projeto lido.
Item 19°, PL 207/13, do Vereador Paulo Frange: “Altera o Anexo Único a que se 

refere o artigo 15 da Lei n° 15.442, de 09 de setembro de 2011”.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, quando discutimos a situação da multa 

das calçadas, ficou aplicada uma multa de 300 reais por metro linear da testada do imóvel que 
tem um dano na calçada.

Na época, o Ministério Público esteve presente na audiência pública e insistiu que 
estaríamos cometendo um equívoco, porque uma calçada que tem uma testada de 10 metros, 
se tiver 50cm, vai reaplicar 300 reais vezes 10 metros. Não havia correlação. Enfim, naquela 
ocasião, não foi possível negociar com o Executivo uma proporcionalidade. Inclusive, ele disse 
que entraria com uma ação para poder atingir esse artigo da lei. E nós mudamos,

apresentamos um projeto de lei, colocando que o passeio em mau estado de 
conservação ideia 300 reais de multa por metro linear do trecho que se apresenta em mau 
estado de manutenção e de conservação; e, naqueles passeios inexistentes, 300 reais por toda 
a testada do imóvel, ou seja, criando, aí sim, ...

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Uma correlação.
O SR. PAULO FRANGE - Uma correlação direta.
Isso a tem de ao Ministério Público e evitaria uma ação nesse sentido.
O Executivo nos encaminhe o uma mensagem dizendo que esse projeto, segundo a 

pauta, vai ser sancionado para resolver o problema da Lei das Calçadas.
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ótimo
Então, projeto lido. Ninguém mais inscrito? (Pausa) OK.
Item 20: PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB): “Institui o ‘Projeto 

Calçada Limpa’ no âmbito das subprefeituras, e dá outras providências”.
Ninguém inscrito. Está aprovado.
Vereador Police, alguma observação?
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, há algumas questões que, com o 

passar do tempo, vamos notando como obrigatórias nesse diálogo, nesse debate tão 
importante para a mobilidade da Cidade.

Acho que o momento mais importante que tivemos no tratamento da questão da 
calçada foi quando a Administração do Município assumiu uma parte pequena das calçadas, 
mas assumiu uma parte das calçadas. O maior avanço que a Cidade teve, ao longo de todos 
esses tempos, foi quando, de fato, a Cidade se colocou à disposição de cuidar da calçada 
como cuida do viário dos carros.

Temos sistema de tapa-buracos, sistema de pavimentação, contratos, contratos e 
contratos que demonstram uma preocupação muito grande do Administrador com o pavimento 
para o carro, para o ônibus.

O Município já tem legislação que permitiría avançarmos já. Então, nas rotas

estratégicas, nas zonas máximas de proteção ao pedestre, o esforço que nós 
Parlamentares poderiamos fazer, neste final de ano - além de avançar no debate importante de 
ter uma única decisão, seja no final deste ano ou no começo do ano que vem, de traduzir a 
mesma responsabilidade da via pública do carro e do ônibus à via pública do cidadão universal 
que é o pedestre -, talvez mudasse o foco do desenvolvimento da Cidade.

Mas, enquanto isso não acontece, o Vereador Paulo traz uma boa inovação - fala 
em torno de 5 milhões de reais -, mas nós já trabalhamos com 25 milhões de reais, há cinco 
anos. Então, passados cinco anos, dividimos por cinco nossa capacidade - ou por sete - de 
intervenção.

Se, de fato, o deslocamento na Cidade tem, no caminhar - portanto, o deslocamento 
a pé -, quase 1/3 dos mais de 32 milhões de viagens que são realizadas, não faz nenhum 
sentido - seja por emenda técnica, seja por emenda de todos os Parlamentares, e lembro o 
esforço que a Mara Gabrilli fazia, indo de gabinete em gabinete, para pedir cem mil reais para 
cada Vereador, o que é algo, do ponto de vista da formalidade da Cidade, ridículo: imaginar 
que uma cidade precisa de uma Vereadora que atua - e como atuou e, talvez, por isso 
estejamos discutindo parte disso aqui -, pedindo 1/20 do que cada um dos Parlamentares tinha 
para dar uma mínima visibilidade.

Se está ficando claro para nós que o sistema de transporte público coletivo está 
sendo referenciado pela Administração como o prioritário - e, por isso, faixas são pintadas 
semanalmente e toda segunda-feira há um anúncio de mais quatro, cinco, 10, 15 km, e 
ninguém chega de carro para tomar o ônibus. Nossa capacidade de intermodalidade não é do 
carro com o ônibus; você não estaciona num ponto de ônibus o seu carro e entra no ônibus, as 
pessoas chegam a pé. Então, também não adianta ficarmos pintando um monte de faixa e não 
dar as condições razoáveis às pessoas de chegarem ao ponto de ônibus.

Assim, estou achando que temos de, a partir deste debate importante, que tem um 
ponto inicial: vamos assumir as calçadas como as ruas? Sim ou não? A partir daí, vamos saber 
como vamos fazer. É até uma questão prévia, não é?

Lembro-me de que, quando definimos que as rotas estratégicas seriam financiadas 
pelo setor público, é porque estava decidido que vamos pagar isso, a sociedade vai pagar por 
uma calçada de qualidade.

Essa decisão tem de ser tomada. Essa é a primeira decisão a ser tomada: vamos 
fazer com que as caçadas tenham um investimento público, e acabou. Qualquer outra 
discussão é muito menor. Então, vamos gastar 30, 35, 40, 50 milhões? Temos de saber o
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quanto vai se gastar e, portanto, quem vai assumir.
Assim, quero aqui parabenizar o debate que vem sendo tocado desde a Comissão 

Parlamentar de Inquérito, mas quero remontar ao debate feito pela Vereadora Mara - hoje 
nossa Deputada Federal -, que tem tido, no mandato do Vereador Presidente Andrea 
Matarazzo, muito eco; no trabalho que Natalini vem realizando junto com o Vereador Frange e 
diversos Parlamentares. Mas, enquanto não se reconhece a importância orçamentária e 
financeira das calçadas, a calçada não tem importância. Não adianta. É quando se põe 
dinheiro que se faz a diferença. Num certo momento, conseguiu-se colocar algum dinheiro. Por 
isso que, de fato, foi transformado pequeno trecho da Cidade.

Então, a Avenida Paulista ganhou. É verdade que alguns outros corredores 
importantes da Cidade poderíam ter avançado mais. Não se avançou aí por outra questão, que 
é a opção do pavimento que se colocou. Sem dúvida nenhuma, se o pavimento colocado na 
Angélica, na e na Brigadeiro tivessem sido o mesmo da Paulista, já teríamos um avanço maior. 
O fato de havermos optado, naquele momento, pelo intertravado - que parecia ecologicamente 
mais adequado - nos rendeu prejuízos sim, de todas as ordens: da incapacidade da mão de 
obra para assentá-lo; da população que tira e leva para casa... E é uma maluquice, mas aqui 
se rouba até piso, é inacreditável. Mas sabemos disso.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na Augusta, roubaram 50 metros de 
calçada.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então, quero aqui corroborar com muita força a tese 
de que o setor público tem de assumir a calçada. Isso pode ser, na regra, estabelecido ainda

pela lei da Vereadora Mara Gabrilli, nas rotas estratégicas, e isso evoluindo até o 
momento em que a Cidade inteira terá as calçadas padronizadas - não pelo esforço do 
proprietário que, ao longo dos últimos 500 anos, não conseguiu fazer e, então, não dá para 
acreditarmos que, nos próximos três ou quatro anos vá fazer. Aí é uma questão de decisão 
política. Se estamos apostando tanto no transporte público coletivo e sabemos que não dá para 
chegar a ele de carro, é investir na calçada para que essa intermodalidade entre o passeio a 
pé, o ônibus, o metrô e o trem se dê com alguma qualidade.

Então, é essa a contribuição que gostaríamos de dar, lembrando que o Município já 
tem legislação que permite que isso aconteça nas rotas estratégicas. Portanto, o que a AACD 
nos traz, junto com a IBM, hoje é exatamente isso: já há até um sistema que reconhece a 
fragilidade das rotas estratégicas. Agora é fazer a calçada.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK, Vereador. Muito obrigado.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, só um comentário.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Por favor.
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, acho que todos devem ter visto a matéria 

que saiu no jornal O Estado de S. Paulo onde se insiste, mais uma vez, na discussão que 
envolve o enterramento de fios da cidade de São Paulo, colocando que custaria aí mais de 110 
bilhões - duas vezes o Orçamento da Cidade -, alguma coisa inviável. Mas agora o comentário 
que faço é com o pessoal da AACD, que está aqui conosco, que tem a ver com a nossa 
Comissão: a calçada que fica na Avenida Ibirapuera, esquina com Indianópolis, onde há o 
Clube Monte Líbano, do lado da avenida ao lado do Ibirapuera, embora haja as rampas de 
acessibilidade, o poste da concessionária está no meio do passeio. Há as rampas e não se 
consegue passar com a cadeira entre o poste e o muro. Saindo do poste, há as árvores, que 
estão exatamente no meio.

Então, Sr. Presidente, este é um assunto que a Comissão de Política Urbana 
poderia trazer aqui. Já que as concessionárias estão dispostas a cumprir a lei do enterramento 
desses fios - e hoje está se tentando uma equação para isso, para encontrar uma forma de

financiamento para isso -, pelo menos os postes que hoje estão no meio das 
calçadas e são o único obstáculo nessa situação, eles deviam retirá-los, reimplantá-los, a 
expensas das concessionárias, porque aí já é um assunto que não tem a ver com o Município.
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Eles foram colocados ali e são propriedade deles.
Então, esse é um assunto ao qual, eventualmente, cabe uma audiência pública, 

trazendo, talvez, a Eletropaulo para discutir este assunto aqui na Casa, a fim de que 
pudéssemos mapear calçadas que são bloqueadas única e exclusivamente pelo poste.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - É, uma mapeação das calçadas 
bloqueadas pelos postes e pelas árvores que a Prefeitura coloca também, não é? Ou pelas 
caçambas de lixo.

Arquiteto Paulo Sérgio Silva.
O SR. PAULO SÉRGIO SILVA - O projeto que foi implantado na Pompeia, na Rua 

Tucuna junto com a Tavares Bastos, foi uma iniciativa espontânea na tentativa de se resolver 
um problema de desnível da calçada em que, de uma casa a outra, formava-se degraus em 
torno de 60 a 70 cm, fazendo com que as pessoas acabassem circulando pela rua, e não pela 
calçada.

Começou-se com uma conversa com os proprietários, e a ideia era fazer uma 
arrecadação com o próprio dinheiro dos proprietários e contratar os serviços de empreiteira, 
não de construtora, e tentar eliminar esses degraus.

Ocorreu nessa época também a implantação da Calçada Livre, que impunha 
algumas restrições e direções. E surgiu a nossa ideia de fazer a Calçada Verde, para tentar 
drenar toda a parte que fosse sobressalente de água. Então, começamos a fazer um estudo 
sobre isso e levamos esse custo para os proprietários das residências. Primeiro, era um custo 
unitário; por conseguinte, acabamos conseguindo um patrocínio de uma construtora atuante na 
região, que nos favoreceu, e ampliamos mais ainda o projeto, tornando-o mais técnico.

Fizemos várias soluções, foi implantado com sucesso, e está funcionando. 
Trouxemos de volta o pedestre para a calçada, e constatamos o seguinte: dentro da legislação

de calçada, não dá para se determinar uma situação exata e fixa, uma vez que 
temos um desnível para cada situação. No caso da Pompeia, as inclinações representam em 
torno de 16%, 18% e 20%, e a norma exige apenas 12%. Então, ou se desentorta a rua, ou 
encontramos uma solução técnica para adaptar esses 12% acessíveis às pessoas.

A laguna da calçada é de dois metros, mas na Pompeia há situações em que a 
calçada tem apenas 1,5 metros ou 1,2 metros. Nesses casos, tem de se estudar 
especificamente cada situação. A lei tem de ter uma flexibilidade para se adaptar às situações, 
porque ela foi implantada baseada em situações muito suaves, e temos uma realidade bem 
diferente, com várias acentuações e obstáculos que inibem a circulação normal.

Também determinamos um destinamento específico para equipamentos, como 
poste, sinalização, caixas de correio, para que fosse feito dentro de um alinhamento que 
permitisse a sobra da calçada de livre acesso.

Foi feita uma pesquisa após a implantação dessa calçada e chegamos à conclusão 
que a maioria dos entrevistados não conhece nenhuma lei municipal sobre normas de 
calçadas, ou seja, 86% dos moradores do trecho reformado são totalmente leigos ao assunto 
de legislação e padronização de calçadas. A maioria também desconhece outros critérios para 
reformas e construção de calçadas; mais que os 86% não têm a mínima noção de 
entendimento, de técnica, e sobre o encaminhamento de projetos e como solucionar 
tecnicamente uma situação como essa.

A maioria prefere andar pela calçada, quase 90%, é óbvio, e não pela rua, como 
acontecia na década de 90, quando começou a verticalização do bairro da Pompeia, e os 
prédios faziam suas próprias calçadas com uma continuidade de piso. Com isso, conseguiram 
fragmentar ainda mais a calçada.

A calçada é um elemento de transição entre a parte privada e a parte pública, e 
observamos que o morador cuida da calçada como se fosse dela, então, a parte que lhe cabe 
começa no alinhamento esquerdo e termina no alinhamento direito, fazendo com que isso seja 
uma coisa integrada na cidade. Então, há uma incompatibilidade porque a calçada como um
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elemento de circulação, público, mas cuja manutenção é privada.
E, até então, não havia ainda uma legislação para isso. Então, numa situação de 

desnível, cada morador arrumava a sua calçada e a do vizinho, deixava para que ele 
resolvesse. E o morador que ficasse pulando de calçada em calçada, ou que andasse na rua.

Após essa normatização, na tentativa de fazer uma calçada contínua, onde você 
tenha acesso e respeitando a acessibilidade, as calçadas foram alinhadas, trazendo de volta os 
moradores para a calçada. E a maioria esmagadora ficou encantada com o resultado, porque 
puderam circular com mais facilidade, uma vez que o bairro da Pompeia possui moradores de 
mais idade em sua maioria, e eles voltaram a circular, ficaram contentes. No início, tiveram 
receio se isso não traria algum prejuízo de acesso à sua moradia, se eles poderíam continuar 
com a sua garagem. Houve vários confrontos junto à Prefeitura quanto a aprovação.

A legislação exigiría que o nível do térreo da residência teria de ser rebaixado para 
que pudesse eliminar a rampa de acesso, que acabou invadindo a calçada. Por exemplo, numa 
rua inclinada, a residência tem de ser construída na parte mais alta do terreno, para se eximir 
da inundação. Quando chove, se o seu terreno não estiver mais alto, a água da chuva avança 
o seu terreno e invade a sua terra. Então, o nível que foi determinado apresenta uma rampa 
que invade a calçada. É errado também, mas é uma questão conflitante: como ele acessará 
sua residência e se protegerá da chuva no caso de inundação?

Diante disso, acabamos achando uma solução técnica muito simples. Tiramos 
todas as rampas de acesso das residências e colocamos pequenos obstáculos que 
interrompiam a água nesse ponto, são diques(?) de 40 cm de largura que, numa calçada de 
dois metros, não inibe a circulação e a acessibilidade. O resultado pode ser visto na rua 
Tavares Bastos e na rua Tucuna.

De qualquer forma, ressalto que o ideal seria uma legislação de diretrizes e que 
fosse analisado caso a caso. É impossível uma legislação fixa que tenha que atender desde 
ruas planas, a ruas inclinadas.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ok. Nada mais havendo a ser tratado, 
está encerrada a 34a audiência pública da Comissão de Política Urbana. Muito obrigado pela 
presença de todos.

Estão encerrados os trabalhos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Ma'ri/jÃséyda- 
Técnico Admíiyfr Jj OliWTa

'O-RF 10.940

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL0699/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www. prefeitura, sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida;

- Decreto Federal n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis 
Federais n° 10.098/00 e 10.048/00;

- Lei Municipal n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 
de Calçadas - PEC. Com o Decreto n° 49.544/08, que regulamenta esta Lei;

- Lei Municipal n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios, bem como cria o Disque-Calçadas.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 21 de outubro de 2014.

Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472

jucd
Marcella FalaoT^acaglia

Procuradora Supervisora do Sel^r de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0699/05 - pesquisa (desarquivado)
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Regulamento

Regulamento

LEI N- 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação.

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas, as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa;

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico;

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga;

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 17/6/2013
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CAPÍTULO II

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de

Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de salda de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade.

Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

3 c
Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam P 

sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. &

(6'

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso colelwp 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de defictêfíçià ~ 
ou com mobilidade reduzida. j

o
<o
O

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

OZ 21 0 O
O»

q 
a I

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 17/6/2013
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de acessibilidade:

I - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente;

II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida;

III - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art 13. Os edificios de uso privado em que seja obngatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum;

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos;

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida

Art 14 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas especificas.

CAPÍTULO VII

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso ã informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio ã pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados:

I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência;

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária especifica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentána 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei.

o
Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população 

geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

OZ O O
O»

. 0

c

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de ftiterés 
cultural ou de valor histórico-artlstico, desde que as modificações necessárias observem as norrt 
especificas reguladoras destes bens. • 3

H T 
ti 2.
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Art 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o pubiicado no DOU de 20.12.2000
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 5.29S DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Regulamenta as Leis nas 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n2S 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000,

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1a Este Decreto regulamenta as Leis n- 10 048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098. de 19 de 
dezembro de 2000.

Art. 2a Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados.

Art. 3a Serão aplicadas sanções administrativas, eiveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 4a O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto

CAPÍTULO II

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 5a Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de
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serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1a Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei na 10,690, de 16 de junho de 2003. a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes 
categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) deficiência mental, funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicação;

2. cuidado pessoal;

3. habilidades sociais;

4. utilização dos recursos da comunidade;

5. saúde e segurança;

6. habilidades acadêmicas;

7. lazer; e

8. trabalho;

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

§ 2a O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. õ’

§ 3a O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos"

OZÍ 
o O

O M
l o

J u acesso priontario as eoincaçoes e serviços aas instituições rinanceiras oeve seguir os precenos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de ftoniWi 1b- Uc 
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei na 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda,' ’̂ g" _£> O

Resolução do Conselho Monetário Nacional na 2.878, de 26 de julho de 2001. ■J

Art. 62 O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato Jag 
pessoas de que trata o art. 5a. ®

O
CO

17/6/2013
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§ 1a O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado á altura e à condição física de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5a;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5a, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina 
atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento especifico para as pessoas referidas no art. 5a.

§ 2a Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5a, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
inciso I do parágrafo único do art. 3a da Lei na 10.741, de 1a de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 3a Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender.

§ 4a Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5a devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Art. 7a O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto na 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto.

CAPITULO III

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 8a Para os fins de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a
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circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação,
classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo 
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga;

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral,

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.

Art 9^ A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

CAPÍTULO IV

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA

Seção I

Das Condições Gerais

Art 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem aten
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princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da
ABNT, a legislação especifica e as regras contidas neste Decreto.

§ 1a Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos 
de Engenharia, Arquitetura e correlatos.

§ 2a Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança 
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1a As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação especifica e neste Decreto

§ 2a Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto.

§ 3a O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei na 7 405 de 12 de novembro de 1985.

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei na 10.257, de 10 de julho de 2001, e 
neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo.

§ 1a Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

§ 2a Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção II
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Das Condições Especificas

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto,
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e peias disposições contidas na
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

§ 12 Incluem-se na condição estabelecida no caput:

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 22 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 
em áreas de assentamentos subnormals, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível.

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

§ 12 Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano;

V - os demais elementos do mobiliário urbano;

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres.

§ 22 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, oorrpr j 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distânci^, (_ 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva effãra 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização,

prodútoá e __p| f 
|ue f ç,

—FJ o

§ 32 As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de ‘‘ 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados errvaltura 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização aut8nuii(S 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técrticgs 
acessibilidade da ABNT. m ífe

_o 
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Art 17 Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma 
de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT.

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo.

Art 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 1e No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

§ 22 Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construidas, 
ampliadas ou reformadas.

Art. 20 Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

§ 12 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT

§ 2S Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 3S Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT

§ 4a Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os
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sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT

§ 12 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2a No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida.

§ 3a Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

§ 4a Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência

§ 5a As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 6a Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2a, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta.

§ 7a O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6a será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2 8.160, de 8 de janeiro de 1991.

§ 8a As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1a a 5a.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários

§1a Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de cúrso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

o a
I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e inforq; 

previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica ou neste Decreto;__ _

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiêní 
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e admifii 
em igualdade de condições com as demais pessoas: e

III-seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a profesSjres, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo

<o
o
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de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas.

§ 2a As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, 
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil 
acesso á circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1a Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei na 7.405, de 1985.

§ 2B Os casos de inobservância do disposto no § 1a estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes

§ 3a Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo.

§ 4a A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei na 9 503, de 23 de setembro de 1997

Art 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, ê obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

§ 1a No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2a Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra.

§ 3a Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecãnico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

§ 4a As especificações técnicas a que se refere o § 3a devem atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecãnico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido.

Seção III

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por eia geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo.

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade.

Seção IV

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n2 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003.

CAPITULO V

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

Seção I O3?? 
c 27 
p p®
Io La 3
cDas Condições Gerais

o2 
o' y o
> sZ>o

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviario'p aérea ;, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de oaradà -mas 
principais, acessos e operação.

i

Art 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

3
a a

< Aí 
O iX s
X) fiP 
m =r

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; ® 
o
CO 
A 
O
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II - transporte metroferroviáno classificado em urbano e metropolitano; e

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 
coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal;

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional.

Art 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pieno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte.

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Seção II

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1a, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no Pais 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1a As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2a A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço.

§ 3a A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste
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transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de 
publicação deste Decreto.

§ 4a Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque 
dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veiculo.

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 3a, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços 
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, 
inclusive de seus equipamentos

§ 1a As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2a Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei na 
9.503, de 1997.

§ 3a As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT.

Seção III

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1a, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1a As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2a As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário.

Art. 41. No prazo de até cinquenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas q 
de avaliação de conformidade descritos no § 2a, as empresas concessionárias e permissionárias dos 5 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos, 4> 
circulação, inclusive de seus equipamentos. - » j2.[ , 3,

o 1'1

§ 1a As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituiçõesfe entirjad 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão di: 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2a As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações O 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. Jo

Seção IV
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Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra- 
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessiveis no prazo máximo de cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1- A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2B No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto.

§ 1- As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema.

§ 2é O plano de que trata o § F deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto.

Seção V

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1B de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Seção VI

Das Disposições Finais

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art 14 da Lei Complementar nB 101. de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 6s, inciso II, da Lei nB 10 048, de 2000, cabe â União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
de acordo com suas competências.
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CAPÍTULO VI

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às 
informações disponíveis.

§ 1a Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período.

§ 2a Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada.

§ 3a Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual.

Art 48 Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2a.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral:

a) Instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais;

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens ; 4 
de texto entre celulares de diferentes emoresas; e □ c

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas, po 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o te 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido peias prestadoras de Serviço Tele 
Fixo Comutado

3 °
O í»

□ o

§ 12 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais 
de Universalização aprovados pelos Decretos n— 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de iui 
2003, bem como o estabelecido pela Lei ng 9.472, de 16 de julho de 1997

§ 22 O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de

A O
17/6/2013
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Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere
aos recursos tecnológicos de telefonia.

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49.

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor.

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput

I - circuito de decodificação de legenda oculta;

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

Art 53. A ANATEL regulamentará, no prazo de doze meses a contar da data de publicação deste 
Decreto, oc proeedimontoo-a cercm observados para implementação do plano do medidas téenteas previsto 
no grt. 19 da Lei nS-49.098 de 2000

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2 10.098, de 2000., serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645 de 2005)

§ 1S O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art 31 da Lei 
n2 9,784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 2a A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§ 3e A Goordcnodoria Nacional para Intograçõo da Pcoooo Portadora de Dofiotênoia—60RDE-do 
Secretaria Especial de3 Direitas Humanos da Presidência da República assistiré a ANATEL no procedimento 
do que-trata o§' 1®?

§ 3a A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o § 12. (Redação dada oelo Decreto n° 5.645, de 2005)

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS.
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no Pals deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52.

Art. 57 A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2a do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS.

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no Pais.

§ 12 A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada.

§ 2a A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos cientlfico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea.

Art 60 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência.

CAPITULO VII

DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida.

§ 1a Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos.órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência.

2. £
o O

O®

§ 2a Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerada^. Lx □ 
ajudas técnicas.

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de c 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas vol! 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimi 
seu agravamento. G

3 -
gantsmos O 
rdosjj^ra jj

-oLjl

UJ

-

TI <ÍT O-
Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que projfüza q 

componentes e equipamentos de ajudas técnicas. õT
o
-U
o
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Art 63. O desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á
a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de
componentes e equipamentos.

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas.

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no Pais ou que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar na 101. de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;

II - estabelecimento das competências desta área;

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas;

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada.

§ 1a O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§ 2a Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados.

CAPITULO VIII
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DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas:

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade:

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação;

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana Incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto.

Art. 70. O art. 4s do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

"Art. 42 .........................................................................

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando- 
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz;

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual ê igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores;

IV -.......................................................................... KJ 
O
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d) utilização dos recursos da comunidade;

.........................................................................."(NR)

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto nS 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183e da Independência e 116e da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Maria

Técnico AdrâijZ|yativo-F
elra
?F 10.940

Pesquisa : 14675

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.675 23/01/2008 (ver documentor

Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC.
Projeto: Projeto de Lei N° 636/2007 (ver documento!

Autor(es): Mara Gabrilli.
Regulamentação: Decreto n° 49.544/2008 - Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas pelo 

Plano instituído por esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 14.675, DE 23 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 636/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB) 
Institui o Plano Emergencial de Calçadas - PEC.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído o Plano Emergencial de Recuperação de Passeios Públicos e/ou 
calçadas, com o objetivo de promover a realização das obras necessárias à reforma ou 
construção de passeios e/ou calçadas que não atendam as normas previstas na 
legislação municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança, situados nas vias integrantes das rotas a serem definidas 
nos termos estabelecidos no art. 2o desta lei.
§ Io O planejamento e a implementação do Plano criado por esta lei competirão ao 
Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
incumbindo-lhe também a ação fiscalizatória pertinente.
§ 2o Para os efeitos desta lei, considera-se passeio público a parte da via pública, 
normalmente segregada e em nível diferente, não destinada ao trânsito de veículos, 
reservada à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação, sinalização e outros fins previstos 
em leis específicas.
Art. 2o O Executivo definirá, mediante decreto, as rotas emergenciais e respectivas 
vias abrangidas pelo Plano, especificando os pontos por ele compreendidos, de acordo 
com a base de dados e o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela 
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida para identificar as 
principais rotas, priorizando os focos geradores de maior circulação de pedestres, 
incluindo locais de prestação de serviços públicos e privados em todas as regiões da 
Cidade de São Paulo, observados os recursos orçamentários destinados a esse fim. 
§ Io Cada rota emergencial terá, em média, de 2 (dois) a 5 (cinco) quilômetros e 
contemplará vias em que situem serviços públicos e privados, referentes a saúde, 
educação, esporte, cultura, correios, bancos e alimentação, dentre outros, em sinergia 
com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros em ônibus e 
metrô.
§ 2o O decreto mencionado no "caput" deste artigo será editado 4 (quatro) vezes por 
ano, devendo ser disponibilizada a relação das rotas emergenciais e respectivas vias 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.
Art. 3° Na execução do Plano, o Executivo obedecerá as regras e padrões técnicos para 
reforma e construção de passeios públicos e/ou calçadas estabelecidos na 
normatização específica.
Art. 4° Após a execução do passeio público pelo órgão municipal competente, 
incumbirá ao responsável pelo imóvel, edificado ou não, a obrigação de mantê-lo 
sempre em perfeito estado de preservação, observado o disposto nas Leis n° 10.508, 
de 4 de maio de 1988, e n° 13.614, de 2 de julho de 2003, com as respectivas 
alterações posteriores, bem como nos decretos pertinentes.
Parágrafo único. Eventual alteração no padrão do passeio público executado na 
conformidade desta lei somente poderá se dar nos termos previstos na legislação 
municipal própria.
Art. 5o Em caso de descumprimento ao disposto no art. 4o desta lei, o responsável 
pelo imóvel será notificado para sanar as irregularidades no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de aplicação da multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por metro linear de 
passeio danificado, corrigido anualmente pelo índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo.
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Art. 6o O Executivo deverá programar metas trimestrais para o Plano Emergencial de 
Recuperação de Passeios Públicos e/ou calçadas, para cada exercício, respeitados os 
recursos orçamentários destinados a essa finalidade, até atingir número de rotas 
suficiente, de modo a garantir a circulação de pedestres com segurança e a 
acessibilidade na Cidade de São Paulo.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 49.544, DE 29 DE MAIO DE 2008
Define as rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas pelo Plano Emergencial 
de Calçadas - PEC, instituído pela Lei n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. As rotas emergenciais e respectivas vias abrangidas pelo Plano Emergencial 
de Calçadas - PEC, instituído pela Lei n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, a serem 
executadas pelas Subprefeituras competentes, são aquelas configuradas nos mapas 
juntados às fls. 67/97 do processo administrativo n° 2008-0.015.386-0 e 
relacionadas parcialmente no Anexo Único integrante deste decreto.
Parágrafo único. As rotas abrangidas pelo Plano, de acordo com a base de dados e 
o sistema de informações geográficas desenvolvidos pela Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, priorizam os focos 
geradores de maior circulação de pedestres, incluindo locais de prestação de 
serviços públicos e privados em todas as regiões da Cidade de São Paulo, em 
sinergia com paradas ou estações para embarque e desembarque de passageiros 
em ônibus e metrô, podendo contemplar trechos de vias coletoras e locais, 
juntamente com as vias estruturais, a fim de garantir a formação das malhas de 
mobilidade acessível.
Art. 2o. Para a execução das calçadas das vias definidas pelo Plano Emergencial de 
Calçadas - PEC, deverão ser obedecidas as diretrizes executivas de serviços para 
padronização, comunicação e sinalização de calçadas, nos termos da Portaria 
Intersecretarial a ser expedida pelos Secretários Municipais de Coordenação das 
Subprefeituras e da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, no prazo de 30 
(trinta) dias contados da publicação deste decreto.
Parágrafo único. A Assessoria Técnica de Obras e Serviços da Secretaria Municipal 
de Coordenação das Subprefeituras - SMSP decidirá, conjuntamente com as 
respectivas Subprefeituras, sobre a necessidade de executar trechos de calçadas 
que estejam em boas condições de acordo com as normas previstas na legislação 
municipal pertinente, inclusive no tocante à acessibilidade e à circulação de 
pedestres com segurança.
Art. 3o. Serão publicados trimestralmente os trechos de calçadas cuja execução 
tenha sido efetivamente contratada dentro do PEC, mediante portaria do Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
Art. 4o. Deverá ser desenvolvido pela SMPED um novo planejamento de rotas para 
cada Subprefeitura quando forem concluídas todas as vias definidas neste decreto. 
Art. 5o. As despesas decorrentes da execução este decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
RENATO CORREA BAENA, Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Anexo Único a que se refere o artigo Io do Decreto n° 49.544, de 29 de maio de 
2008

LISTAGEM DE RUAS - Planejamento 2008
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ARICANDUVA

Avenida Aricanduva
Avenida Conselheiro Carrão
Rua Engenheiro Pegado
Avenida Guilherme Giorgi
Rua Oswaldo Arouca
Avenida Doutor Eduardo Cotching
Avenida Nossa Senhora das Vitórias
Rua Filhas do Sagrado Coração
Rua Taubaté
Rua 19 de Janeiro
Avenida Rio das Pedras
Rua Cipriano Rodrigues
Avenida João XXIII
Avenida Montemagno
Rua Fabio
Rua Coronel João de Oliveira Melo
Rua Antonio Neto Caldeira
Rua Floriza
Avenida Sapopemba

BUTANTÃ

Avenida Eliseu de Almeida
Avenida Professor Francisco Morato
Avenida Corifeu de Azevedo Marques
Avenida do Rio Pequeno
Rua Alvarenga
Avenida Doutor Luis Migliano
Avenida Engenheiro Heitor Antonio Eiras Garcia
Avenida Padre Lebret e trecho da Avenida Jules Rimet
Avenida Jorge João Saad
Avenida Deputado Jacob Salvador Zveibil
Avenida Guilherme Dumont Villares
Avenida Francisco Morazan
Avenida Afrânio Peixoto
Avenida Waldemar Ferreira
Rua MMDC
Avenida Caxingui
Rua Pirajussara
Rua Dráusio
Avenida do Imigrante Japonês
Rua Joaquim Galvão
Rua Ibiapaba
Rua Maranguape
Rua Dias Vieira
Rua Doutor Clovis de Oliveira
Rua dos 3 Irmãos

CAMPO LIMPO

Rua Mário Neme
Estrada do Campo Limpo
Estrada de Itapecerica
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Avenida Comendador Santana 
Avenida Carlos Caldeira Filho 
Rua Jacaratinga
Avenida Carlos Lacerda

CAPELA DO SOCORRO

Avenida Frederico René de Jaeger 
Rua José Solana
Rua Giovanni Bononcini
Avenida Senador Teotônio Vilela
Avenida Interlagos
Rotatória da Avenida Interlagos 
Rua Nossa Senhora do Socorro 
Avenida Pascoal da Rocha Falcão
Avenida Robert Kennedy

CASA VERDE

Avenida Ordem e Progresso
Avenida Professora Ida Koby
Rua Relíquia
Rua Atílio Feifer
Rua César Castiglioni
Rua Bernardino Fanganiello
Rua Carandaí
Rua Urbano Duarte
Rua Lucila
Avenida Baruel
Avenida Casa Verde
Avenida Engenheiro Caetano Álvares
Avenida Deputado Emilio Carlos
Avenida Imirim
Avenida Itaberaba
Avenida Vereador João de Luca
Avenida Jean de La Cruz
Avenida Yervant Kissajikian
Rua Icaturama
Rua Ernesto Van Dick
Rua Sebastião Afonso
Avenida Ângelo Cristianini

CIDADE TIRADENTES

Rua Sara Kubitschek
Rua Guilherme de Abreu Sodré
Rua Inácio Monteiro
Rua Antonio Carlos Mingues Lopes

ERMELINO MATARAZZO

Avenida São Miguel
Avenida Águia de Haia
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Rua Embira
Estrada de Mogi das Cruzes
Rua Fernão Mendes Pinto
Rua Miguel Rachid
Rua Carmen Magnani
Rua Dona Maria Jovita da Conceição

FREGUESIA DO Ó/BRASILÀNDIA

Avenida Itaberaba
Avenida Deputado Cantidio Sampaio
Avenida João Paulo I
Avenida Manuel Conejo
Rua Professor João Machado
Rua Bonifácio Cubas
Avenida Elisio Teixeira Leite
Avenida Ministro Petrônio Portela
Rua Tenente Coronel José Joaquim Correia Arruda
Rua Parapuã
Rua Joaquim de Almeida Moraes

GUAIANASES

Estrada do Lajeado Velho
Rua Gaspar Aranha
Rua Serra dos Cristais
Rua Leonida Magrini
Rua Salvador Gianetti
Rua Hipólito de Camargo
Rua Professor Francisco Pinheiro
Rua Cristóvão Araújo
Rua Miguel Achioli da Fonseca 
Avenida José Higino Neves
Rua Utaro Kanai

IPIRANGA

Rua Greenfeld 
Avenida do Cursino
Rua Vergueiro
Rua Doutor Mario Vicente
Rua Moreira e Costa
Avenida Doutor Gentil de Moura 
Rua Saioá
Rua 2 de Julho
Rua Moreira de Godoy
Avenida Nazaré
Rua Bom Pastor
Rua Silva Bueno
Rua Brigadeiro Jordão
Rua Xavier Curado
Rua Ribeiro do Amaral
Rua Gama Lobo
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ITAIM PAULISTA

Avenida dos Ipês
Rua Alto Juruá
Rua Tiburcio de Souza

ITAQUERA

Rua Harry Dannenberg 
Avenida Líder
Rua Boleeiro
Rua São Teodoro
Rua Lagoa Tai Grande
Rua Fontoura Xavier
Rua Serra São Domingos
Rua Victorio Santim
Rua Tomazo Ferrara
Rua Barra de Guarabira
Rua Gregório Ramalho
Rua Américo Salvador Novelli
Rua Ken Sugaya
Rua Dudu
Rua Sabbado D'Angelo 
Avenida Campanella

JABAQUARA

Avenida Santa Catarina
Rua Luisa Alvarez
Rua Canjeranas
Rua Coriolano Durand
Rua Conduru
Avenida Leonardo da Vinci
Rua Guamiuna
Rua Lussanvira
Avenida Diederichen
Avenida Armando Arruda Pereira 
Rua dos Comerciários
Avenida dos Jequitibás
Avenida Mascote
Rua Nilo Guerra

JAÇANÃ/TREMEMBÉ

Rua Maria Amália de Lopes Azevedo
Rua Imbiras
Rua Benjamim Pereira
Avenida Luis Stamatis
Rua Lopes da Costa
Avenida Abílio Pedro Ramos
Avenida Mario Pernambuco
Rua Alto Paraguai
Avenida Francisco Rodrigues
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Avenida Edu Chaves 
Avenida Guapira

LAPA

Avenida Pompéia
Rua Tavares Bastos
Rua Doutor Augusto de Miranda 
Avenida Sumaré
Rua João Ramalho
Rua Cardoso de Almeida

Rua Itapicuru
Rua Turiassu
Rua Minerva
Avenida Francisco Matarazzo
Rua Carlos Vicari
Rua Tito
Rua Catão
Rua Coriolano
Rua Clélia
Rua Faustolo
Rua Roma
Rua Doze de Outubro
Rua Martim Tenório
Rua Guaicurus
Rua Barão de Jundiaí
Rua Afonso Sardinha
Rua Vespasiano
Avenida Professor João Arruda

M'BOI MIRIM

Estrada M'Boi Mirim
Avenida Guarapiranga
Rua José Barros Magaldi
Avenida Maria Coelho Aguiar
Rua Deocleciano de Oliveira Filho
Rua Agostinho Rubin
Rua Antonio Ramos Rosa

MOOCA

Rua da Mooca
Avenida Celso Garcia
Rua Tuiuti

PARELHEIROS

Rua Nossa Senhora Aparecida
Rua Colônia Alemã
Estrada da Colônia
Estrada da Servidão
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Rua José Nicolau de Lima 
Estrada do Itaim II
Rua das Plêiades
Estrada da Barragem

PENHA

Avenida Itinguçu
Avenida São Miguel
Rua Ataleia
Rua Comendador Cantinho

PINHEIROS

Avenida Brigadeiro Luis Antonio
Rua Tabapuã
Rua Joaquim Floriano
Rua Iguatemi
Rua Cardeal Arcoverde
Rua Fradique Coutinho
Rua Mourato Coelho
Rua Estados Unidos
Rua Renato Paes de Barros

PIRITUBA

Rua Alexios Jafet
Avenida Raimundo Pereira de Magalhães
Avenida General Edgar Facó
Avenida do Anastácio

SÉ

Rua das Palmeiras
Rua Dona Veridiana
Rua Marquês de Itu
Rua Jaguaribe (entorno da Santa Casa de Misericórdia) 
Rua José Paulino
Avenida São Luiz
Rua da Consolação
Rua Brigadeiro Tobias
Rua Senador Queiroz
Avenida Rangel Pestana
Avenida Angélica
Rua Maria Antonia
Rua General Jardim
Rua Bento Freitas
Rua 13 de Maio
Rua Cincinato Braga
Rua Teixeira da Silva
Avenida Brigadeiro Luiz Antonio
Alameda Campinas
Rua Pamplona
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Alameda Rio Claro (no trecho do "calçadão")
Rua Itapeva
Rua Peixoto Gomide

SÃO MATEUS

Rua Pires de Minas
Avenida Rio das Pedras
Avenida Sapopemba
Avenida Satélite
Rua Doutor Paulo Queiroz
Rua André de Oliveira

SÃO MIGUEL

Avenida São Miguel
Avenida Marechal Tito
Rua Diego Calado
Rua Pascoal Daniel
Rua Maurício Araújo Martins 
Avenida Nordestina
Rua João Nicário Eleutério
Rua Amadeu Gamberini
Rua José Otoni
Rua Salvador de Medeiros
Rua Abatinga
Rua Arlindo Colaço

SANTANA

Avenida Santos Dumont
Avenida Cruzeiro do Sul (da Avenida Conselheiro Saraiva até a Ponte Cruzeiro do
Sul)
Rua Ezequiel Freire
Rua Doutor Zuquim
Rua Chico Pontes

SANTO AMARO

Avenida Santo Amaro
Avenida Interlagos
Avenida Vereador José Diniz 
Rua Doutor Jesuíno Maciel 
Avenida Padre José Maria 
Rua Amador Bueno
Rua Clarece
Avenida Adolfo Pinheiro

VILA MARIA

Avenida Guilherme Cotching
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Rua Oriente
Rua Maria Joaquina 
Avenida Celso Garcia

VILA MARIANA

Avenida Jabaquara
Avenida Domingos de Moraes 
Rua Loefgren
Rua Pedro de Toledo
Rua Borges Lagoa
Rua Doutor Bacelar
Rua Leonardo Dupret
Rua dos Otonis
Rua Botucatu
Rua da Marselhesa
Rua Coronel Lisboa
Avenida Lins de Vasconcelos 
Rua Vergueiro
Avenida Pedro Álvares Cabral 
Avenida Quarto Centenário 
Avenida República do Líbano 
Rua Manoel da Nóbrega 
Avenida 23 de Maio

VILA PRUDENTE

Rua Galeão
Avenida Sapopemba
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Folha n° H V ____
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15442

MariíJdsé
Técnico Admlllsf/WOWetfa

nkdvo-RP 10.940

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.442 09/09/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e 

manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 
de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o corrrespondente item 
constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002.

Projeto: Projeto de Lei N° 409/2010 (ver documento)
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto n° 52.903/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.508/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.993/2000.; (ver documento) 
Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478/2002. 
(ver documento)

Legislação explicativa: Lei n° 10.508/1988 - Dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o fechamento de terrenos não 
edificados e a construção de passeios, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei n° 12.993/2000 - Dispõe sobre a proibição do rebaixamento de guias, defronte a imóveis 
que não possuam acesso para veículos, no Município de São Paulo, e dá outras providências.; 
(ver documento)
Lei n° 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências, (ver documento)

Alterações: Lei 15.733/2013 - Altera dispositivos desta Lei e torna sem efeito as multas aplicadas, (ver 
documento)

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/
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PUBLICADO DOC 10/09/2011, p. 1 c. todas

LEI N° 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 409/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga 
as Leis n° 10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de Io de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS

Art. Io Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização como depósito de lixo, 
detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza.

CAPÍTULO II
DO FECHAMENTO DE TERRENOS

Art. 2o Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou 
logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são 
obrigados a executar, manter e conservar gradil, muro ou outro tipo adequado de 
fecho nos respectivos alinhamentos, observadas as regras a serem fixadas por meio 
de decreto.
§ Io O fechamento de que trata o "caput" deste artigo poderá ser metálico, de 
pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de l,20m (um 
metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido de 
portão.
§ 2o O fechamento poderá ter altura superior a l,20m (um metro e vinte 
centímetros) desde que, a partir dessa medida, sejam executados com, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) de sua superfície uniformemente vazada, de forma a 
possibilitar a total visão do terreno.
§ 3° O Executivo poderá alterar as características do fechamento, por meio de 
decreto, em função da evolução da técnica das construções, dos materiais e das 
tendências sociais.
Art. 3o Quando o terreno pertencer a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras.
Art. 4o A execução do fechamento depende de Comunicação, prevista no item 3.3 
do Código de Obras e Edificações, aprovado pela Lei n° 11.228, de 26 de junho de 
1992, e de Alvará de Alinhamento e Nivelamento, a serem requeridos, pelo 
responsável, na Subprefeitura competente, nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento poderá ser dispensado, a critério da Administração 
Municipal, nos casos de imóveis que acompanhem os alinhamentos e nivelamentos 
existentes, excluídos os casos de fechamentos com características de muro de 
arrimo.
Art. 5° A Administração Municipal poderá dispensar a execução de gradil, muro ou 
fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a execução das obras, nos seguintes 
casos:
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I - os terrenos apresentarem acentuado desnível em relação ao leito dos 
logradouros;
II - existir curso d'água ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele 
interferindo.
Parágrafo único. Os terrenos com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução 
em vigor ficam dispensados da execução de gradil, muro ou fecho desde que 
instalados, nos alinhamentos ou sobre o passeio, os tapumes exigidos pela 
legislação que trata da execução das obras.
Art. 6o Para os efeitos desta lei, considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho 
cuja construção, reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as regras e 
padrões técnicos estabelecidos na normatização específica.
Parágrafo único. Não se enquadram na definição prevista no "caput" deste artigo os 
fechamentos executados, até a data da publicação desta lei, de acordo com a 
legislação vigente à época de sua execução e mantidos em bom estado de 
conservação.

CAPÍTULO III
DOS PASSEIOS PÚBLICOS

Art. 7o Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou 
logradouros públicos dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter 
e conservar os respectivos passeios na extensão correspondente à sua testada, na 
conformidade da normatização específica expedida pelo Executivo.
§ Io Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput” 
deste artigo, os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes:
I - do Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei n° 
10.558, de 17 de junho de 1988;
II - das rotas definidas, mediante decreto, nos termos do disposto no art. 2o da Lei 
n° 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que instituiu o Plano Emergencial de Calçadas 
- PEC;
III - da Rede Viária Estrutural dos tipos Nl, N2 e N3, a teor dos §§1° e 3o do art.
6o da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.
§ 2o Para os efeitos desta lei, o passeio será considerado:
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas 
vigentes à época de sua construção ou reconstrução;
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, 
ondulações, desníveis não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que 
impeçam a circulação livre e segura dos pedestres, bem como execução de reparos 
em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do passeio existente.
Art. 8o A instalação de mobiliário urbano nos passeios, tais como telefones 
públicos, caixas de correio e lixeiras, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial das 
pessoas com deficiência, ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na 
confluência das vias, observada a normatização específica expedida pelo Executivo, 
sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer que seja a largura do passeio deverá ser respeitada a o 
faixa livre mínima de l,20m (um metro e vinte centímetros), destinada _ 
exclusivamente a livre circulação de pedestres.
Art. 9o Aplicam-se aos passeios, no que couber, o disposto no art. 3o e no "caput" £ 37 
do art. 5o desta lei, relativo a prazo e dispensa para o cumprimento da obrigação 3 
de executar, manter e conservar os passeios. Ç- “ \ Cp,
§ Io No caso de passeio em mau estado de manutenção e conservação em rSÍg- 0 
decorrência da existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado doçn~^ 
cumprimento da obrigação prevista no "caput" do art. 7° desta lei até que o corte <’ 
ou a supressão seja providenciado pela Administração Municipal, nos termos da ' = 
legislação vigente. -n
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§ 2o A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo 
de 30 (trinta) dias para providenciar a regularização do passeio público.

CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES

Art. 10. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos nos arts. Io a 
7° desta lei:
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou 
o possuidor do imóvel, a qualquer título, ressalvadas as hipóteses previstas no § Io 
do art. 7o desta lei;
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva 
Administração Indireta, quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou 
administração.
§ Io O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que trata 
esta lei quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade.
§ 2o As permissionárias do uso das vias públicas para a implantação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos 
e privados repararão os danos causados aos passeios públicos na conformidade do 
disposto em legislação específica.
§ 3o Os responsáveis referidos no inciso I do "caput" deste artigo serão 
solidariamente responsáveis pela regularidade dos imóveis nos termos das 
disposições desta lei, bem como pelas penalidades decorrentes do seu 
descumprimento.
Art. 11. O descumprimento das disposições desta lei acarretará a lavratura, por 
irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio, conforme o caso, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no "caput" deste artigo ficará reduzido a 20 
(vinte) dias nos casos das irregularidades previstas no art. 8o desta lei.
Art. 12. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu 
representante legal, assim considerados o mandatário, o administrador ou o 
gerente, pessoalmente ou por via postal com aviso de recebimento, no endereço 
constante do Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos da Lei n° 10.208, de 5 de 
dezembro de 1986.
§ Io Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando 
encaminhados ao endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal.
§ 2o A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da 
Cidade.
§ 3o O prazo para atendimento da intimação será contado em dias corridos, a partir 
da data da publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim.
Art. 13. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do 
Município de São Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o 
termo final do prazo para atendimento da intimação.
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet ou 
por outro meio eletrônico disponibilizado pelo Executivo, mediante regulamentação.
Art. 14. Na hipótese do não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no 
art. 11 desta lei, nova multa será aplicada por irregularidade constatada.
Parágrafo único. A multa prevista no "caput" deste artigo será renovada a cada 30 
(trinta) dias até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a 
constatação da regularização pela Administração Municipal.
Art. 15. Os valores das multas previstas nos arts. 8o, 11, 14 e § Io do art. 20 desta 
lei serão os constantes do Anexo Único integrante desta lei.
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.
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Art. 16. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8°, 11, 14 e § Io do art. 
20 desta lei, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao 
Supervisor de Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
a partir da data da publicação do edital referido no § 2° do art. 12 desta lei, 
excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento.
§ Io Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com 
efeito suspensivo, dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data da publicação da decisão no Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e 
incluído o dia do fim.
§ 2o A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das 
Subprefeituras, pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, ou 
por outro meio eletrônico, disponibilizado pelo Executivo, mediante 
regulamentação.
§ 3o A decisão do recurso encerra a instância administrativa.
§ 4o O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, 
sob pena de cobrança judicial, quando:
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil;
II - o recurso for indeferido.
Art. 17. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não 
realizados nos prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o custo 
apropriado, acrescido de 100% (cem por cento), sem prejuízo da aplicação da 
multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advindas de 
sua exigibilidade e cobrança.
Art. 18. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, 
caso a irregularidade prevista no art. 8o desta lei perdure por mais de 60 
(sessenta) dias.

CAPÍTULO V
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E 
DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 19. A abertura de gárgulas sob o passeio, para escoamento de águas pluviais, 
o chanframento de guias, e o rebaixamento de guias, para acesso de veículos, 
serão executados pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados com base nos custos 
unitários dos respectivos serviços e atualizados em consonância com a legislação 
vigente.
§ Io As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o 
"caput" deste artigo 19 incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço, atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.
§ 2o Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa prevista no "caput" deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se fors> Q 
caso, pelo valor das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.
Art. 20. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da c 
parte dos passeios necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas eS 
nos canteiros centrais das vias públicas. t> z.—<õ
§ Io Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 8o des^aP^cP 
lei junto a rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de mptt3~ 
constante do Anexo Único integrante desta lei. xg.
§ 2o O mobiliário existente, que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a 
visibilidade ou de motoristas, será removido pela Prefeitura ou, por suâ~r 
determinação, pelo órgão responsável. ò Q
§ 3o O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo acarretará ao infratof^ 
multa no valor de RS 1.000,00, atualizado anualmente pela variação do índice tíer' 
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Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo.
§ 4o Se a PMSP, por qualquer motivo necessitar refazer ou reparar os serviços 
executados clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, 
responderá pelo preço do refazimento ou reparo e, se for o caso, pelas guias 
danificadas ou que não puderem ser aproveitadas.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. O Executivo criará um Disque-Calçadas, disponibilizando o respectivo 
número de telefone para atendimento das reclamações e prestações de 
informações.
Parágrafo único. Para a finalidade prevista no "caput" deste artigo, poderá também 
sw» disponibilizado atendimento eletrônico.
Art!1 22. O Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a aplicação 
das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de procedimentos eletrônicos e demais 
documentos necessários ao seu cumprimento.
Art. 23. A Administração Municipal poderá celebrar contratos com empresas 
privadas, com vista à prestação de serviços de apoio operacional para a 
fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços tratados nesta lei, nos 
termos do seu art. 17.
Art. 24. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data de sua publicação.
Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 26. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 
10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, bem como o 
art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2011.

M
at

ér
ia

 P
L 

69
9/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

72
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 18:28:36.

 fls. 81



Anexo Único a que se refere o artigo 15 da Lei n" 15.442, de 9 de setembro de 2011

Natureza da irregularidade Dispositivos vio­
lados

Multa

a) falta de limpeza Artigo 1°
RS 4.00 (quatro reais) para 
cada metro quadrado ou fra­
ção da área total do terreno

b) fechamento inexistente Artigos 2o e 6o
RS 200.00 (duzentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel

c) passeio inexistente ou em mau 
estado de conservação

Artigo 7“ e respec­
tivo § 2°

RS 300.00 (trezentos reais) 
por metro linear de testada 
do imóvel

d) mobiliário urbano no passeio, 
bloqueando, obstruindo ou difi­
cultando o acesso de veículos, o 
acesso e a circulação dos pedes­
tres ou a visibilidade dos motoris­
tas e pedestres

Artigo 8o e § 1° do 
artigo 20

RS 300.00 (trezentos reais) 
por equipamento
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DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO RDS

40/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL " 25/1997

PL 37/1997

PR 43/1997

PR 48/1997

PL 113/1997
PL / 535/1997

PL 543/1997

PL 557/1997

PL 665/1997

PL 753/1997 S
PL 786/1997

PL 973/1997

PR 14/1998

PL 178/1998

PL 256/1998

PL 264/1998

PL 392/1998

PL 398/1998

PL 55/1999

PL 72/1999

PL 420/1999

PL 590/1999

PL 42/2000

PL 79/2000

PL 171/2000

PL 181/2000

PL 307/2000

PL 424/2000

PL 72/2001

PL 73/2001

PL 181/2001

PL 342/2001

PL 650/2001

PL 27/2002

PL 28/2002

PDL 68/2002

PL 266/2002

PL 317/2002

PL 513/2002

PL 608/2002

PL 630/2002

PL 704/2002

PL 744/2002

PR 4/2003
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 15/2003

PL 311/2003 z

PL 329/2003

PL 342/2003

PL 351/2003 '

PL 423/2003

PL 669/2003

PL 822/2003

PL 823/2003

PL 824/2003
PL x'" 59/2004
PL X'' 90/2004
PL S' 166/2004

PL 554/2004

PL .s" 111/2005
PL S' 118/2005

PL 277/2005

PL 298/2005

PL 474/2005

PL 565/2005

PL 699/2005

PL 731/2005

PL 732/2005

PL 733/2005

PL 785/2005

PL 799/2005

PLO 4/2006

PLO 6/2006

PR 9/2006

PR 17/2006

PR 21/2006

PR 25/2006

PL 167/2006

PL 209/2006

PL 210/2006

PL 229/2006

PL 244/2006

PL 251/2006

PL 381/2006

PL 382/2006

PL 401/2006

PL 429/2006

PL 434/2006

PL 477/2006

PL 491/2006 '

PL 615/2006

PL 616/2006

PL 631/2006

PR 8/2007

PL 735/2007

PR 6/2008

PL 30/2008

PL 366/2008

PR 3/2009

PL 641/2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 6/2010

PLO 7/2010

PL 50/2010
PL s''' 162/2010

PL 547/2010

PR 18/2013

PL 284/2013

PL 300/2013

PL 371/2013

PL 467/2013

PL 614/2013

PL 626/2013

PL 627/2013

PL 628/2013

PL 679/2013

PL 680/2013

PL 696/2013

PL 754/2013

PL 759/2013

PL 777/2013

PL 797/2013

PL 798/2013

PL 802/2013

PL 821/2013

PL 868/2013

PL 896/2013

PL 10/2014 4
PL x 52/2014 S

PL 61/2014 S

PL 92/2014

PL 122/2014

PL 125/2014

PL 149/2014

PL 294/2014

PL 299/2014

PL 335/2014

PL 525/2014

PL 540/2014

PL 4/2015

PL . 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° ...I......‘...............?.S/íí.. de 20...O..S?.

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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| Folha . do ProcessoDEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

101/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo 
relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001

51 - 004333 - 1/1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
i

i

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

De acordo,
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